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APRESENTAÇÃO

Esta obra é composta por pesquisas realizadas por professores de cursos de 
gestão. Optamos por uma abordagem multidisciplinar por acreditarmos que esta é a 
realidade da pesquisa em nossos dias. 

Optamos pela separação em áreas amplas de conhecimento. No volume 1, 
trabalhos com uma abordagem empreendedora. No volume 2, trabalhos com vertentes 
em comportamento do consumidor e mercados. E no volume 3 uma abordagem 
gerencial ampla.

A realidade é que não se consegue mais compartimentar áreas do conhecimento 
dentro de fronteiras rígidas, com a mesma facilidade do passado recente.  Se isto é um 
desafio para trabalhos de natureza mais burocrática como métricas de produtividade 
e indexação de pesquisa, para os profissionais modernos está mescla é bem-vinda, 
porque os desafios da multidisciplinariedade estão presentes no mercado e começam 
a ecoar no ambiente mais ortodoxo da academia.

Aos autores e editores, nosso agradecimento pela oportunidade de organização 
da obra, críticas e sugestões são sempre bem-vindas. 
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ANÁLISE COMPARATIVA DA VIABILIDADE ECONÔMICA 
DA INSTALAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

EM UNIDADES FAMILIARES

CAPÍTULO 17
doi

José Barbosa Filho
Lucas Majedieu Damasceno da Cunha

RESUMO: O objeto de estudo deste projeto 
é a energia solar fotovoltaica, onde se busca 
esclarecer a sua utilidade na sociedade com o 
advento da mesma através de resoluções da 
ANEEL, como é feita a medição do consumo e 
se a mesma é viável e a partir de quanto tempo 
ela seria vantajosa em uma unidade familiar 
de quatro pessoas a partir da troca da energia 
convencional elétrica pela energia fotovoltaica. 
O potencial da energia solar fotovoltaica 
em Manaus é alto, mas pouco explorada 
e desconhecida por muitos. Esta é uma 
energia renovável e a implantação do sistema 
fotovoltaico é vantajosa para o meio ambiente. 
Quanto à metodologia a ser aplicada, o projeto 
terá uma abordagem quantitativa. Os dados 
obtidos para a pesquisa são existentes em livros 
e sites e os mesmos serão postos no fluxo de 
caixa para o cálculo dos indicadores (através 
das técnicas de análise de investimentos) com o 
objetivo de se obter o resultado para tomar uma 
decisão (colocar ou não energia fotovoltaica 
em uma unidade familiar). O resultado final da 
pesquisa pode se observar a partir da análise 
dos dados totais obtidos, que leva em conta os 
eletrodomésticos existentes em uma unidade 
familiar, a estimação do consumo médio de 

energia elétrica convencional em kW/h da 
residência, a tarifa vigente da energia elétrica 
baixa tensão com sua respectiva bandeira 
tarifária para assim se obter os dados para a 
energia fotovoltaica para dar prosseguimento 
no cálculo de viabilidade econômica a partir dos 
indicadores financeiros. 
PALAVRAS-CHAVE: Energia solar fotovoltaica, 
energia convencional elétrica, ANEEL, 
viabilidade econômica, técnicas de análise de 
investimentos. 

ABSTRACT: The object of study of this project 
is the photovoltaic solar energy, where it seeks 
to clarify its usefulness in society with the 
advent of it through ANEEL resolutions, how 
is the measurement of consumption and if it is 
feasible and from how much time it would be 
advantageous in a family unit of four people 
from the exchange of conventional electric 
energy by photovoltaic energy. The potential 
of photovoltaic solar energy in Manaus is high, 
but little explored and unknown by many. This 
is a renewable energy and the implantation of 
the photovoltaic system is advantageous for the 
environment. For the development of the project 
and these issues to be resolved, it is important 
the theoretical analysis to understand the 
operation of photovoltaic energy through ANEEL 
resolutions, to understand the electric energy 
charging system and a focus on techniques of 
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investment analysis, the latter to the calculation of the economic viability of photovoltaic 
energy. The final result of the research was the analysis of the total data obtained, which 
takes into account household appliances in a family unit, the estimation of the average 
conventional energy consumption in kW / h of the residence, the current energy tariff 
low voltage with its respective tariff flag in order to obtain data for photovoltaic energy. 
After this, the investment analysis will be done through a cash flow to answer the 
question raised in the project.
KEYWORDS: Photovoltaic solar energy, conventional electrical energy, ANEEL, 
economic feasibility, investments analysis technique.

1 |  INTRODUÇÃO 

No Amazonas, a energia predominante é a elétrica (convencional) assim como 
nos demais países do mundo, sendo a mesma realizada a partir de um determinado 
potencial elétrico de dois pontos de um condutor elétrico. A energia convencional, por 
já ser a dominante e mais fácil de ser instalada, é a mais requerida e incontestável 
por todos.

As usinas hidrelétricas são as principais fontes de energia elétrica do Brasil. 
Assim como têm benefícios, há malefícios. Dentre eles, pode-se destacar como 
pontos positivos: emissão de gases do efeito estufa muito baixa e custo econômico 
reduzido. Como pontos negativos, têm-se: impacto ambiental do represamento do rio 
e dependência das condições climáticas.

No ramo das novas fontes de obtenção elétrica, a energia solar é considerada 
uma fonte renovável e é advinda do calor do sol e da luz. Para ser aproveitada, 
são utilizados alguns instrumentos, tais como: painéis fotovoltaicos, concentradores 
solares térmicos e aquecedores solares.

Um dos instrumentos mais utilizados na obtenção da energia solar é o painel 
fotovoltaico, onde é usado para converter a energia solar em energia elétrica. O painel 
é constituído por células solares que captam a luz do sol, fazendo assim, a conversão 
de energia.

O Brasil está entre os 30 países que mais implantam energia solar no mundo, 
atingindo 1 gigawatt (GW) em projetos operacionais da fonte fotovoltaica, o que 
seria suficiente para abastecer 500 mil residências do país, produzindo energia rica, 
renovável, sustentável e limpa.

O uso da energia solar traz diversos benefícios, dentre eles pode se destacar 
o combate a emissões de gases do efeito estufa, a redução da dependência dos 
combustíveis fósseis como o petróleo, bem como benefícios econômicos em longo 
prazo.

A nova energia se encaixa em um dos assuntos mais discutidos nos últimos anos 
e que basicamente não se teve avanço: sustentabilidade. Como se podem suprir as 
necessidades atuais dos seres humanos sem comprometer as gerações futuras?  Em 
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termos sustentáveis e econômicos, a nova energia veio para ganhar espaço e mostrar 
se é possível unir duas palavras que até alguns anos atrás pareciam impossível de 
andar lado a lado.

No âmbito estadual, o Amazonas possui potencial para a geração da energia 
solar, mas ainda não explora essa fonte de energia como poderia ser. A falta de 
divulgação da nova energia renovável e seu custo econômico comparado com a 
energia convencional é uma das justificativas que se pode obter por conta do não uso 
da mesma. 

Na visão do governo, a energia elétrica continua sendo a melhor e mais viável 
energia para se usar por não ter um custo inicial alto e já está facilmente implantada 
no mercado e na sociedade. Mas quando esses pressupostos são levados em conta, 
esquecem que não têm dados e informações suficientes para comparar uma energia 
com a outra por falta de estudos de viabilidade sobre o tema na localidade. 

1.1 Problemática 

Diante de todos os desafios vistos, têm-se o problema: A partir de quanto tempo 
o uso de energia fotovoltaica torna-se viável economicamente em comparação 
com a energia elétrica convencional?

1.2 Justificativa

Partindo do pressuposto de que os recursos naturais são escassos e que a 
sociedade deve alocar melhor seus recursos sem prejudicar a natureza, o projeto é 
voltado com esse intuito: verificar se é realmente possível combinar os interesses da 
maioria com o desejado (ter uma energia tão comum quanto à convencional) sem 
degradar o ambiente e com uma boa viabilidade econômica.

De acordo com Ruther (2004), 

Uma das características fundamentais de sistemas fotovoltaicos instalados no meio 
urbano é principalmente a possibilidade de interligação à rede elétrica pública, 
dispensando assim os bancos de baterias necessários propostos em sistemas do 
tipo autônomo e os elevados custos e manutenções decorrentes. (Ruther,2004,p.7).

Ruther (2004) também afirma que o potencial da energia solar fotovoltaica no 
Brasil é muitas vezes superior ao consumo total de energia elétrica do país. Para 
exemplificar este potencial, a comparação com a usina hidrelétrica de Itaipu, que 
contribui com aproximadamente 25% da energia elétrica consumida no país, é 
bastante ilustrativa. Cobrindo-se o lago de Itaipu com módulos solares fotovoltaicos 
de filmes finos comercialmente disponíveis, como os descritos, seria possível gerar o 
dobro da energia gerada por Itaipu, ou o equivalente a 50% da eletricidade consumida 
no Brasil.

A pesquisa é necessária para a integração da energia solar com mais intensidade 
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na matriz energética atual, bem como a obtenção de benefícios ao estado que é um dos 
maiores consumidores de energia elétrica do país e a conservação do meio ambiente 
para as gerações futuras que é uma das principais preocupações da sociedade.

1.3 Objetivos do estudo

Objetivo Geral
O objetivo geral é avaliar economicamente a introdução de produção de energia 

fotovoltaica em uma unidade familiar em comparação com o modelo convencional de 
energia elétrica.

Objetivos Específicos 
a) Avaliar economicamente o uso de energia convencional em uma unidade 

familiar de 04 indivíduos;
b) Avaliar economicamente a introdução de produção de energia solar foto-

voltaica em uma unidade familiar de 04 indivíduos;
c) Analisar comparativamente os resultados obtidos nos dois casos.

2 |  REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Origem, incentivos e desafios

Conforme o desenvolvimento da sociedade percebe-se o avanço das tecnologias 
que permite que a mesma consiga sobreviver adequadamente em um mundo 
globalizado, com constantes inovações nas áreas fundamentais para o crescimento 
de um país, estado ou nação. 

Esse desenvolvimento não foi diferente com a energia. Desde o século XVIII, 
com o descobrimento da energia elétrica por Benjamin Franklin, a sociedade vem 
se reinventando com o propósito de gerar energia com baixo custo, diversificando a 
matriz energética dos países sem que prejudique o meio ambiente. 

De acordo com Tolmasquim, Guerreiro e Gorini (2007),

O uso de energia no Brasil começou a apresentar incrementos elevados a partir 
do término da II Guerra Mundial, impulsionado pelo expressivo crescimento 
demográfico, por uma urbanização acelerada, pelo processo de industrialização e 
pela construção de infra-estrutura de transporte rodoviário (Tolmasquim, Guerreiro 
e Gorini, 2007, p.49).

Para diversificar a matriz do setor elétrico no Brasil, foram descoberta novas 
formas de geração de energia renovável como a energia hidrelétrica, biomassa, 
energia eólica que são formas de energia advindas indiretamente da energia solar. 

De acordo com Silva (2015) a fonte solar tem sido alvo de estímulos no Brasil 
em virtude de o país dispor de alternativas de energia limpa mais baratas, porém 
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os incentivos não são da mesma proporção daqueles verificados em outros países 
carentes da diversidade de fontes de energia.

Silva (2015) listou alguns pontos importantes de incentivos do Brasil à geração 
de energia solar, entre eles, se destacam: 

• O Programa Luz para Todos (LPT): instala painéis solares em comunidades 
que não tem acesso a energia elétrica, inclusive no sistema isolado; 

• Descontos na tarifa de Uso de Sistemas de Transmissão (TUST) e na Tarifa 
de Uso dos Sistemas de Distribuição (TUSD): 

- desconto de 80% na TUST e TUSD para empreendimentos cuja potência 
instaladas nos sistemas de transmissão e distribuição seja menor ou igual a 
30.000 kW e que entrarem no sistema até 31 de dezembro de 2017. 

- o desconto passa a vigorar a partir do 11º ano de operação da usina solar e 
será de 50%.  Tudo isso para empreendimentos que entrarem em operação 
a partir de 1° de janeiro de 2018. 

• Venda direta a consumidores: 

- permissão para que geradores de energia de fonte solar e de outras fontes 
alternativas, com potência injetada inferior a 50.000 kW comercializem 
energia elétrica, sem intermediação das distribuidoras, com consumidores 
especiais, com carga entre 500 kW e 3.000 kW.

- na aquisição da energia, os consumidores especiais são beneficiados 
com desconto na TUSD, o que estimula a substituição, como fornecedor da 
energia, da distribuidora pelo gerador da fonte alternativa. 

• Sistema de compensação de Energia Elétrica para a Microgeração e Mini-
geração distribuídas:

- instituído pela resolução normativa n°482, de 17 de abril de 2012, da Aneel;

- assegura que consumidores interessados em fornecer energia para a 
rede da distribuidora na qual estão conectados poderão fazê-lo, desde que 
obedecidos os procedimentos técnicos estabelecidos pela Aneel;

- Os consumidores poderão abater a energia injetada daquela consumida, ou 
seja, somente pagarão para as distribuidoras a diferença entre o consumido 
e o injetado;

- esse sistema é denominado de net metering;

- os empreendimentos devem ter potência máxima de 1.000 kW (1 MW).

Para definir o funcionamento da energia solar fotovoltaica, pode-se utilizar o 
seguinte conceito: 

A energia fotovoltaica é uma resultante da conversão da luz solar em corrente 
elétrica, por meio de módulos ou placas construídos com fotocélulas produzidas 
a partir de um material semicondutor, como silício-cristalino; silício amorfo 
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hidrogenado, arsenieto de gálio, telureto de cádmio e células CIGS (Cobre-Índio-
Gálio-Selênio), utilizados nesse processo. (CABRAL e VIEIRA, 2012, p. 5). 

Segundo Luccas, Campos e Abreu (2012) a energia solar fotovoltaica é instalada 
por painéis contendo células fotovoltaicas ou solares que sob a incidência do sol 
geram energia elétrica. A energia resultante gerada pelos painéis é armazenada em 
bancos de bateria, para que seja usada em período de baixa radiação, durante a noite 
e em períodos de falta de luz nos domicílios (figura 1).

Ainda conforme Luccas, Campos e Abreu (2012), pode-se entender que a 
conversão de energia solar em energia elétrica é realizada nas células solares através 
do efeito fotovoltaico, que consiste na geração de uma diferença de potencial elétrico 
através da radiação.

Figura 1 - Painel solar fotovoltaico que usa energia da luz solar para sustentar telefone celular 
público em local isolado na Austrália
Fonte: Luccas, Campos e Abreu (2012)

O efeito fotovoltaico ocorre quando fótons (energia que o sol carrega) incidem 
sobre átomos (no caso átomos de silício), provocando a emissão de elétrons, gerando 
corrente elétrica. (LUCCAS, CAMPOS E ABREU, 2012, p. 30).

Como explicita Di Souza (2017) a energia solar fotovoltaica é uma das energias 
mais promissoras de desenvolvimento das demais energias em substituição à 
energia convencional. Ela foi descoberta por Edmond Bequerel no ano de 1839 e a 
mesma consiste no aparecimento de uma diferença de potencial nos extremos de um 
semicodutor, quando este absorve a luz visível.

A energia solar fotovoltaica possui seus pontos positivos e negativos. Entre eles, 
podem-se destacar os positivos: apelo à questão ambiental, onde não são emitidos 
poluentes durante a geração da eletricidade por parte da mesma; Os sistemas solares 
fotovoltaicos podem ser instalados em qualquer lugar que se obtém a luz solar e a 
matéria prima não se esgotam, sempre disponível. 
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Quanto aos seus desafios, pode-se destacar:

A densidade (o fluxo de potencial que chega à superfície terrestre) é pequeno 
(<1Kw/m²), se comparado às fontes fósseis; a energia solar disponível em uma 
localidade varia sazonalmente, além de ser afetada pelas condições climáticas; 
Os equipamentos de captação e conversão requerem investimentos financeiros 
iniciais mais elevados que os sistemas convencionais (Di Souza, 2017, p. 12).
 

O Brasil tem uma vantagem significativa sobre os países desenvolvidos no que 
tange à utilização de energia solar, pois localiza-se numa faixa de latitude na qual a 
incidência de radiação solar é muito superior à verificada naqueles países.(GALDINO 
et al, 2000, p.19)

2.2 Classificação dos sistemas fotovoltaicos

Seguindo a classificação de Di Souza (2017) os sistemas fotovoltaicos estão 
classificados em: sistemas isolados e sistemas conectados à rede (On-Grid). Os 
sistemas isolados são aqueles que não tem conexão com o sistema de distribuição de 
eletricidade das concessionárias de energia e podem ser classificados em sistemas 
autônomos (puros) ou híbrido. O primeiro tem a opção de ser ou não ser presente 
com armazenamento elétrico. 

Um sistema fotovoltaico híbrido opera juntamente com outro sistema de geração 
elétrica, podendo ser um aerogerador, um moto-gerador a combustível líquido (Di 
Souza 2017) entre outros. Já o sistema autônomo puro só consegue gerar eletricidade 
nas horas de sol e armazenam energia para as horas em que há ausência de sol e 
nos períodos chuvosos e nublados.

Continuando, Di Souza (2017) mostra que os sistemas fotovoltaicos conectados 
à rede (On-Grid) fornecem energia para as redes de distribuição. Todo o potencial 
gerado é rapidamente escoado para a rede, que age como uma carga, absorvendo a 
energia. Este sistema depende da legislação e da regulamentação da concessionária 
para o escoamento da energia gerada. Este sistema é o objeto de estudo deste 
trabalho. 

2.3 Componentes dos sistemas solares fotovoltaicos 

2.3.1 Autônomo (Figura 2)

1- Painel fotovoltaico;

2- Controlador de carga/Descarga das baterias;

3- Banco de baterias

4- Inversor autônomo, para cargas em CA;

5- Cargas CC ou CA
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Figura 2: Sistema fotovoltaico autônomo
Fonte: Di Souza (2017)

2.3.2 Conectados à rede (On-Grid) 

Figura 3: Sistema conectado à rede  
Fonte: Di Souza (2017)

1- Módulos fotovoltaicos

2- Inversor Grid-Tie -Transforma a corrente contínua do painel em corrente 
alternada de 127V/ 220 V e 60Hz, compatível com a eletricidade da rede. 

3- Interruptor de Segurança.

4- Quadro de Luz – distribui energia para casa. 

5- A eletricidade alimenta os utensílios e eletrodomésticos 

6- O excedente volta para a rede elétrica através do medidor fazendo-o rodar 
ao contrário, reduzindo a tarifa de energia elétrica.
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Componentes do sistema On-Grid

Figura 4: Componentes de um sistema fotovoltaico on-grid 
Fonte: Di Souza (2017)

1- Painel fotovoltaico; 

2- Caixa de junção do painel fotovoltaico; 

3- Cabeamento; 

4- Inversor Grid- Tie; 

5- Medidor(es) de energia;

2.4. Sistema de tarifação de energia elétrica

O sistema de tarifação de energia elétrica tem por característica ser bastante 
complicado de entendimento e ainda mais escolher a modalidade tarifária mais 
adequada ao consumidor de energia elétrica de uma residência, por exemplo. Este 
tópico procura esclarecer o funcionamento do sistema de tarifação residencial, bem 
como as atribuições de quem as faz.

Conforme Pedrosa (2012), a ANEEL foi criada pela lei n° 9.4287/1996, onde é 
descrita, no artigo 1°: “É instituída a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, 
autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, com sede 
e foro no Distrito Federal e prazo de duração indeterminado”.  A ANEEL é o órgão 
regulador de energia elétrica e responsável por tarifar, produzir e transmitir a energia 
elétrica para todo o Brasil. 

De acordo com a ANEEL (2010), as tarifas são conceituadas como sendo um 
valor monetário estabelecido, fixado em Reais por unidade de energia elétrica ativa 
ou da demanda de potência ativa. Elas têm a finalidade de manter a harmonia do 
mercado energético de forma a garantir um preço justo aos consumidores e o retorno 
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financeiro adequado para as distribuidoras de energia. 
A tarifa de energia proposta pela ANEEL é composta por três tarifas diferentes, 

entre elas, têm-se: a TE (Tarifa referente à energia elétrica consumida pelo usuário); a 
TUST (tarifa referente ao uso do sistema de transmissão de energia) e a TUSD (Tarifa 
referente ao uso do sistema de distribuição de energia.

Para a composição das tarifas mencionadas anteriormente é levados em 
consideração três custos distintos, onde são eles: custo da geração de energia, custo 
do transporte da energia e os encargos setoriais e tributos. 

2.5 Sistema de tarifação de energia elétrica para o setor residencial

De acordo com a ANEEL (2010) a definição do consumidor de energia é como 
sendo uma pessoa física ou jurídica que solicite o fornecimento de energia ou o uso do 
sistema elétrico à distribuidora, assumindo as obrigações decorrentes da solicitação 
da eletricidade.

O consumidor aderindo à energia elétrica fica responsável pelos impostos 
referente ao seu consumo. São os Impostos explicitados anteriormente de custo de 
transporte e custo de disponibilidade que é a taxa mínima de energia correspondente 
ao valor cobrado pela concessionária por disponibilizar a eletricidade, dependendo 
do padrão da residência se é monofásico (equivalente a 30 kWh), bifásico (50 kWh) 
ou trifásico (100 kWh). Ainda, ANEEL (2010) os consumidores são divididos em dois 
grupos tarifários: grupo A e grupo B. O grupo B, classe B1 será o enfoque máximo 
deste projeto. 

O grupo B é definido como o grupo que abriga os pequenos consumidores, 
denominados de baixa tensão, na qual as unidades consumidoras onde a tensão é 
inferior a 2,3 kV. Neste referido grupo, a variabilidade de consumo é grande, por isso, 
ele está subdividido em quatro grupos chamados de B1, B2, B3 e B4 que representam, 
em ordem, a classe residencial, rural, demais classes e iluminação pública. Essa 
respectiva subdivisão permite à concessionária aplicar a cobrança mais justa a cada 
consumidor de energia que consome mais ou menos energia. 

Conforme Pedrosa (2012), o modelo de tarifação para esse setor é o mais 
simples de todos, na qual o mesmo considera apenas o valor registrado de consumo 
mensal da unidade consumidora (visto no contador da residência), caracterizando 
uma tarifa do tipo monômia. 

Uma tarifa do tipo monômia é denominada pela ANEEL (2012) como: aplicada às 
unidades consumidoras do grupo B, caracterizada por tarifas de consumo de energia 
elétrica, independentemente das horas de utilização do dia. 

Para o cálculo do valor de determinada conta de uma unidade consumidora, é 
feita a seguinte conta: valor da tarifa vigente por kW/h x Consumo mensal. 
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2.6 Bandeiras Tarifárias

ANEEL (2015) publicou uma resolução instituindo as bandeiras tarifárias que 
tem por finalidade repassar ao consumidor o aumento do custo de geração da energia 
por conta de condições climáticas favoráveis ou não-favoráveis em conseqüência 
da necessidade de ligar as termelétricas por conta do baixo nível dos reservatórios 
hídricos.

Conforme ANEEL, 

É o Sistema que sinaliza aos consumidores os custos reais da geração de energia 
elétrica. O funcionamento é simples: as cores das Bandeiras (verde, amarela ou 
vermelha) indicam se a energia custará mais ou menos em função das condições 
de geração de eletricidade. Com as Bandeiras, a conta de luz fica mais transparente 
e o consumidor tem a melhor informação para usar a energia elétrica de forma mais 
consciente.

Ainda ANEEL, 

As Bandeiras Tarifárias, por sua vez, refletem os custos variáveis da geração de 
energia elétrica. Dependendo das usinas utilizadas para gerar a energia, esses 
custos podem ser maiores ou menores. Antes das Bandeiras, essas variações de 
custos só eram repassadas no reajuste seguinte, o que poderia ocorrer até um ano 
depois. Com as Bandeiras, a conta de energia passou a ser mais transparente e o 
consumidor tem a informação no momento em que esses custos acontecem. Em 
resumo: as Bandeiras refletem a variação do custo da geração de energia, quando 
ele acontece.

No sistema anunciado existem quatro bandeiras: a verde, onde há condições 
favoráveis de geração de energia. Com isso, a tarifa não implica em nenhum 
acréscimo; a amarela, com condições menos favoráveis. A tarifa sofre ajuste adicional 
em R$ 1, 00 por 100 quilowatt-hora (kW/h) consumidos; Vermelha, patamar 1 que é 
uma condição mais custosa de gerar energia, a tarifa contém um aumento de R$ 
3,00 e por fim, a Vermelha, patamar 2 onde se tem um acréscimo de R$ 5,00 por 100 
quilowatt-hora.  

2.7 Sistema de compensação de energia elétrica

O sistema de compensação também conhecido por net metering é definido como 
o sistema onde a unidade consumidora adquire a energia diferente da convencional, 
podendo ser micro ou minigeração e tem a possibilidade de fornecer a energia gerada 
que é usada para abater o consumo de energia elétrica da unidade no mês vigente a 
cobrança. 

A resolução normativa n° 482 da ANEEL (2012) estabelece as condições gerais 
para o acesso de microgeração e minigeração distribuída aos sistemas de distribuição 
de energia elétrica e o sistema de compensação de energia elétrica. 

Segundo Castro (2015) a geração distribuída é um modo de geração de energia 
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onde a central geradora localiza-se próxima ao consumidor, podendo ser conectada 
diretamente neste. A potência instalada é dividida em categorias de potência, sendo 
mini (100 kW a 1MW) e micro (até 100 kW).

Marques, Krauter e Lima (2009) definem a geração distribuída como usinas 
geradoras de energia elétrica em paralelo às grandes centrais geradoras. O excesso 
de energia gerada pelo sistema implantado é despejado diretamente na rede elétrica 
(quando o relógio medidor “anda para trás”, a residência está “vendendo” energia 
para a rede). 

A microgeração distribuída é denominada pela ANEEL (2012) como central 
geradora de energia elétrica, com potência instalada menor ou igual a 75 kW e que 
utilize cogeração qualificada (que estabelece uma eficiência energética total mínima 
para geração de energia elétrica e térmica com gás natural) conforme regulamentação 
da ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição 
por meio de instalações de unidades consumidoras. 

ANEEL (2012) também estabelece a minigeração distribuída: central geradora 
de energia elétrica, com potência instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 5 
MW e que utilize cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou 
fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de 
instalações de unidades consumidoras.

Podem aderir ao sistema de compensação de energia elétrica os consumidores 
que tiverem unidade consumidora com micro ou minigeração distribuída; integrante de 
empreendimento de múltiplas unidades consumidoras; caracterizada como geração 
compartilhada e caracterizada como autoconsumo remoto.

Quanto à distribuição da energia distribuída com micro e macrogeração 
distribuída, não cabe a ANEEL comercializar os equipamentos e nem precificar os 
mesmos. A comercialização dos equipamentos bem como a instalação dos mesmos 
fica a cargo das empresas que vendem o material com a finalidade de ser utilizado 
na geração distribuída. 

Ainda, de acordo com ANEEL (2012), na fatura da unidade consumidora 
devem constar: informação da participação da unidade consumidora no sistema 
de compensação; o saldo anterior de créditos em kWh; a energia elétrica ativa 
consumida; a energia elétrica injetada; histórico da energia injetada e consumida nos 
útimos 12 ciclos de faturamento; o saldo atualizado dos créditos e o próximo ciclo de 
faturamento que irá ocorrer. 

Quanto às obrigações, a distribuidora é responsável técnica e financeiramente 
pelo sistema de medição para microgeração distribuída, de acordo com as 
especificações técnicas do PRODIST. No entanto, os custos de adequação do sistema 
de medição para a conexão de minigeração distribuída e geração compartilhada são 
de responsabilidades do interessado. 

Os custos de adequação correspondem à diferença entre os custos dos 
componentes do sistema de medição requeridos para o sistema de compensação de 
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energia elétrica e dos componentes do sistema de medição convencional utilizados 
em unidades consumidoras do mesmo nível de tensão. Após a adequação do sistema 
de medição, a distribuidora será responsável pela sua operação e manutenção.

Quanto aos danos ao sistema elétrico que podem ser causados, a ANEEL (2012) 
estabelece que se o consumidor gerar energia elétrica em sua unidade consumidora 
sem observar as normas e padrões da distribuidora local através do sistema de 
compensação, os créditos de energia gerados no respectivo período não poderão ser 
utilizados no sistema de compensação de energia elétrica. 

3 |  METODOLOGIA

3.1 Características do método da pesquisa

A definição do método científico para o projeto é essencial para entender o 
raciocínio que irá ser abordado para a resolução da pergunta principal do projeto. De 
acordo com Cristiano e César (2013) a metodologia é a aplicação de procedimentos 
e técnicas que devem ser observados para construção do conhecimento a fim de 
certificar sua validade e utilidade em prol da sociedade.

Com a conclusão do projeto, será possível atentar a sociedade para questões do 
cotidiano como a necessidade de se obter energias renováveis que não prejudiquem 
o meio ambiente e o bem estar da sociedade e o conhecimento mais amplo sobre a 
energia solar fotovoltaica. 

Os dados que serão utilizados para o desenvolvimento da pesquisa são 
secundários. Os dados são existentes e será obtido através de sites e da própria 
empresa/concessionária de energia que disponibiliza os mesmos para clientes e 
pessoas que têm interesse em saber sobre energia. Esses dados serão colocados 
no projeto e após a obtenção dos mesmos, será feito cálculos para resultar em um 
fluxo de caixa. Com isso, os dados resultantes das pesquisas vão para uma planilha 
do Excel para ser aplicada as técnicas de análise de investimentos descritas abaixo. 

3.2 Características da Pesquisa

É apontada a seguir, a classificação da pesquisa, quanto à sua natureza de 
investigação. 

3.3 Quanto à natureza da pesquisa:

O projeto terá uma abordagem quantitativa. Os dados obtidos para o projeto já 
existem em sites, periódicos e eles serão aplicados no fluxo de caixa para o cálculo 
dos indicadores (através das técnicas de análise de investimentos) com o objetivo de 
se obter o resultado para tomar uma decisão (colocar ou não energia fotovoltaica em 
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uma unidade familiar).
Simplificando, a análise do trabalho é mostrar se é viável instalar ou não um 

sistema fotovoltaico e quais os benefícios que serão obtidos a partir da instalação 
do mesmo em uma unidade familiar de quatro pessoas, bem como conhecer o 
funcionamento do sistema fotovoltaico.

3.4 Técnicas de análise de investimentos

A escolha do sistema solar fotovoltaico passa por uma análise de custo-benefício 
por parte do indivíduo racional que pensa na margem, onde o objetivo central é reduzir 
custos e maximizar a sua receita. Por isso, a análise é de suma importância para que 
o consumidor decida ou não adotar a energia fotovoltaica.

Entende-se por investimento o comprometimento atual de dinheiro ou de outros 
recursos feitos na expectativa de colher benefícios maiores no futuro (Bodie et 
al., 2000). É a definição do investimento em vista no que será feito na análise de 
viabilidade da energia fotovoltaica.

As técnicas de análise de investimento é um dos tópicos de maior relevância, 
onde é utilizado na problemática do projeto e será de suma importância para definir 
a partir de que ponto a energia fotovoltaica é mais viável que a energia elétrica 
convencional. 

As técnicas que serão abordadas com mais afinco serão: Fluxo de caixa, Valor 
Presente Líquido (VPL), Taxa Mínima de Atratividade (TMA), Taxa Interna de Retorno 
(TIR) e relação benefício/custo (B/C).

3.4.1 Fluxo de Caixa

 De acordo com Assaf (2012) o fluxo de caixa representa uma série de pagamentos 
ou recebimentos que se estima ocorrer em um determinado tempo. 

 

Figura 5: Fluxo de caixa de 5 anos
Fonte: Hazzan e Pompeo (2006)

Segundo Hazzan e Pompeo (2006) o fluxo de caixa é composto por um eixo 
horizontal no qual é marcado o tempo, a partir de um instante inicial (origem); a 
unidade de tempo pode ser ano, mês dia, etc. As entradas de dinheiro em um dado 
instante são indicadas por setas perpendiculares ao eixo horizontal e orientadas para 
cima; as saídas de dinheiro são indicadas da mesma forma, só que a orientação das 
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setas é para baixo. 

3.4.2 Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 

De acordo com Souza e Clemente (2004), a taxa mínima de atratividade pode 
ser definida como a taxa de desvalorização imposta a qualquer ganho futuro que não 
está disponível no momento. Ou seja, é uma taxa de juros que serve como parâmetro 
para definir o retorno do investimento feito que deve ser próximo a essa taxa. A taxa 
mínima de atratividade não possui uma fórmula, pois ela varia de acordo com o tempo.

3.4.3 Valor Presente Líquido (VPL) 

Conforme Camargo (2007), o valor presente líquido consiste em concentrar na 
data zero o valor presente de todos os fluxos de caixa do investimento descontados 
pela taxa de juros escolhida pelo investidor (TMA), evidenciando o lucro econômico 
do projeto. O VPL é obtido pelo resultado do valor presente dos benefícios da receita 
do fluxo de caixa menos o valor presente dos custos do fluxo de caixa, sendo a 
seguinte fórmula:

Desta forma, resumindo-se a essa fórmula:

Onde: 
R representa o valor da receita do fluxo de caixa; 
C= representa o valor do custo do fluxo de caixa;
r= representa a taxa de desconto 
i= representa os anos do projeto
Continuando com Camargo (2007) o resultado do valor presente líquido 

representa o ganho que excede o rendimento obtido em relação com a taxa mínima 
de atratividade. Vale a seguinte regra para a tomada de decisão: 

VPL>0 – O projeto continua sendo analisado, sendo este viável e com retorno 
do capital empregado com uma taxa maior do que a taxa mínima de atratividade.

VPL=0 – O projeto ainda é viável e terá um retorno do capital empregado com 
taxa igual à taxa mínima de atratividade.

VPL<0 – O projeto é rejeitado, pois se torna inviável, onde o retorno do capital 
empregado será menor que a taxa mínima de atratividade. 
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3.4.4 Taxa interna de retorno (TIR)

Segundo Camargo (2007) A taxa interna de retorno pode ser definida como a 
taxa de remuneração que se obtém dado um determinado fluxo de caixa, este sendo 
aplicado sobre a mesma taxa, podendo ser também a taxa de desconto para a qual 
se tem VPL=0.

Hochheim (2002) afirma que a TIR é estabelecida por tentativas, obtendo-se a 
mesma através dos testes de várias taxas de desconto, onde para dado teste tiver 
VPL>0, precisa aumentar a taxa; VPL<0, diminuir. A seguinte fórmula da TIR:

Onde: 
R= Receita obtida
C= Custo obtido
r= Taxa de desconto 
r*= Taxa interna de retorno 
i= Anos do projeto
O projeto é considerável viável se a TIR  TMA.

 

3.4.5 Índice benefício/custo (B/C)

Conforme Camargo (2007) a relação benefício custo é a relação que permite 
analisar o retorno que o investidor obtém para cada R$ 1,00 investido em um projeto. 
Sua fórmula é denominada a seguinte: 

A análise da relação benefício/custo, para decisão de se aceitar ou rejeitar um 
projeto de investimento é a seguinte:

Se B/C > 1, aceitar o projeto;
Se B/C < 1, rejeitar o projeto.

4 |  RESULTADOS

4.1 Dados da Energia convencional elétrica 

Os dados obtidos para o cálculo do consumo médio mensal de uma unidade 
familiar composta por quatro pessoas foram extraídos através dos eletrodomésticos 
existentes na unidade familiar. Após essa etapa, foi colhido por meio de site de energia 
elétrica o tempo de uso de cada eletrodoméstico e os respectivos kW/h de consumo 
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referente a cada eletrodoméstico para se obter o consumo médio mensal. Por fim, 
o valor do kW/h da energia convencional elétrica para se obter o valor em Reais o 
consumo em fatura mensal.

4.1.1 Relação de eletrodomésticos, consumo médio e tarifa de KW/H

Aparelhos Quantidades
Potência Dias de 

uso
Tempo médio 
de utilização Total (kW/h)

Horas do dia 
(eletrodomés-

tico ligado)
AR CONDICIO-
NADO SPLIT 
10001 A 15000 
BTU

2 810 30 3h 145.8 00h às 3h

GELADEIRA 
2 PORTAS 
FROST FREE

1 80 30 24h 57.6 00h às 00h

LAMPADA 
FLUORESCEN-
TE 20W

8 20 30 5h 24
4h às 5h

18h às 22h
MAQUINA DE 
LAVAR ROUPA 
(15KG)

1 1230 6 2h 14.76 10h às 12h

TELEVISOR 
EM CORES 
32"(LCD)

2 150 30 4h 36 18 às 22h

TELEVISOR 
EM CORES 42" 
(LCD)

1 200 30 5h 30
4h às 5h

18 às 22h

VENTILADOR 
DE COLUNA 2 200 30 5h 60

3h às 6h

18 às 20h

Eletrodomésticos que contém em uma casa de quatro pessoas e o seu tempo de uso para cada 
um deles para obter o consumo médio: 

Fonte: Eletrobrás Amazonas Energia

Com a tabela acima, pode obter os seguintes dados: O total em kW/h por mês 
do consumo da unidade familiar é de 368.16 (consumo médio em kW). Com a tarifa 
de energia elétrica baixa tensão sendo de R$ 0,941413 (kW/h) mais a respectiva 
bandeira tarifária do mês de maio sendo amarela que acrescenta R$ 0,50 a cada 100 
kW consumidos, chega-se à conclusão que a fatura da residência analisada tem valor 
de R$ 352,00. 
 

4.2 Dados da energia solar fotovoltaica

Diante dos dados colhidos da energia convencional elétrica, puderam-se obter 
os dados da energia solar fotovoltaica através de específica empresa responsável 
pela instalação de painéis solares fotovoltaicos.

Através de empresas específicas da área de energia solar (Empresas Bluesol e 
Neosolar) que fornecem a instalação de sistemas solares fotovoltaicos, obtiveram-se 
os dados necessários para o cálculo da viabilidade do sistema fotovoltaico em uma 
unidade familiar de quatro pessoas. 
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As empresas forneceram dados como: os equipamentos necessários para a 
geração de 370 kW (consumo médio da unidade familiar com arredondamento), que 
seria de 3 kW no valor de R$ 17.000,00 (seria o investimento inicial). Após esse 
dado, foi visto que o sistema fotovoltaico tem vida útil de 20 anos. Ou seja, depois 
desses 20 anos, o sistema deveria ser comprado novamente em substituição ao 
antigo. Sua manutenção anual pode ser manual, mas o cliente optando pelos serviços 
responsáveis da empresa poderá sair pelo valor de R$ 100,00, sendo levado em 
conta no projeto. 

Com a instalação do sistema fotovoltaico, a residência deixa de pagar o valor 
que pagava e passa a pagar apenas a conta com taxa de iluminação pública e taxa 
de disponibilidade que será de R$ 80,00, também fornecido pela empresa.

4.3 Análise da viabilidade da energia solar fotovoltaica

Para responder a pergunta principal do projeto será importante fazer alguns 
cálculos de análise de investimentos, como dito anteriormente. Neste passo, é feito 
o fluxo de caixa com as respectivas receitas e custos a partir do investimento e custo 
da energia fotovoltaica. 

1 2 3 4 5 6
RECEITA R$ 4.224,00 R$ 4.224,00 R$ 4.224,00 R$ 4.224,00 R$ 4.224,00 R$ 4.224,00
CUSTOS R$17.960,00 R$1.060,00 R$1.060,00 R$1.060,00 R$1.060,00 R$1.060,00

Investimento R$17.000,00
Manutenção R$100,00 R$100,00 R$100,00 R$100,00 R$100,00

                    Conta de luz R$960,00 R$960,00 R$960,00 R$960,00 R$960,00 R$960,00

REC. LIQ -R$13.736,00 R$3.164,00 R$3.164,00 R$3.164,00 R$3.164,00 R$3.164,00

7 8 9 10 11 12 13

R$ 4.224,00
R$ 

4.224,00
R$ 

4.224,00
R$ 

4.224,00 R$ 4.224,00 R$ 4.224,00 R$ 4.224,00
R$1.060,00 R$1.060,00 R$1.060,00 R$1.060,00 R$1.060,00 R$1.060,00 R$1.060,00

R$100,00 R$100,00 R$100,00 R$100,00 R$100,00 R$100,00 R$100,00
R$960,00 R$960,00 R$960,00 R$960,00 R$960,00 R$960,00 R$960,00

R$3.164,00 R$3.164,00 R$3.164,00 R$3.164,00 R$3.164,00 R$3.164,00 R$3.164,00

14 15 16 17 18 19 20
R$ 4.224,00 R$ 4.224,00 R$ 4.224,00 R$ 4.224,00 R$ 4.224,00 R$ 4.224,00 R$ 4.224,00
R$1.060,00 R$1.060,00 R$1.060,00 R$1.060,00 R$1.060,00 R$1.060,00 R$1.060,00

R$100,00 R$100,00 R$100,00 R$100,00 R$100,00 R$100,00 R$100,00
R$960,00 R$960,00 R$960,00 R$960,00 R$960,00 R$960,00 R$960,00

R$3.164,00 R$3.164,00 R$3.164,00 R$3.164,00 R$3.164,00 R$3.164,00 R$3.164,00

Fonte: Dados do projeto
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Em laranja, têm se os anos em ordem crescente do fluxo de caixa. Inicia-se no 
ano 1 e vai até o ano 20, que seria o prazo de vida do painel solar fotovoltaico. O 
cálculo se baseia nos anos de vida do painel solar. Em cor verde, estão as receitas. 
A receita é todo o dinheiro que se deixa de usar (no caso, o dinheiro que se deixa 
de pagar na conta de energia elétrica) em prol da aquisição da energia fotovoltaica. 
Resumindo, a receita é a entrada monetária que fica com o consumidor por deixar de 
pagar a conta de energia elétrica. Para a obtenção da receita, foi feita a multiplicação 
do valor da conta de energia elétrica mensal vezes os meses do ano (x12). Ou seja, 
a conta de energia elétrica que era paga pelo consumidor de R$ 352,00 multiplicado 
por 12, onde o resultado seria de R$ 4.224,00. 

O custo, em vermelho, calculado todos os anos, é diferente no primeiro ano por 
conta da aquisição do painel solar fotovoltaico. E sem a necessidade de manutenção. 
Mas, a partir do segundo ano, é levada em consideração a conta de energia fotovoltaica 
paga pelo consumidor (taxa de disponibilidade mais taxa de iluminação pública) e a 
manutenção, acarretando em um valor monetário de R$ 1.060,00.  A conta de luz, em 
azul e como foi dito anteriormente, leva em consideração a taxa de disponibilidade e 
a taxa de iluminação pública e o seu valor é de R$ 960,00 anuais. Ou seja, para obter 
esse valor, multiplica-se a conta mensal de R$ 80,00 vezes 12 meses. A manutenção 
é ausente no primeiro ano por conta da instalação do painel solar fotovoltaico e, por 
isso, desnecessária. 

A taxa de manutenção depende muito do proprietário, onde ele pode optar por 
fazê-la ou não. No projeto acima, optou-se por usá-la. E o seu valor depende também 
da empresa, onde é variável. O investimento correspondente a R$ 17.000,00 é a 
aquisição do painel solar fotovoltaico disponibilizado para gerar a rede uma potência 
que a casa necessita para o funcionamento dos eletrodomésticos. A receita líquida é 
a receita bruta com descontos, no caso sendo a receita menos custos. 

Com o fluxo de caixa elaborado com os respectivos dados adquiridos, parte-se 
para a análise das técnicas de análise de investimentos responsável por tornar um 
projeto viável ou não.

A primeira técnica que irá ser tomada como propriedade será a análise do valor 
presente líquido (VPL), onde, para tornar o projeto viável deve ter necessariamente 
resultado igual ou maior que 1. Mas, para chegar ao VPL, é necessário fazer também 
o valor presente dos benefícios (VPB) e valor presente dos custos (VPC), esses dois 
fazendo uso da TMA (Taxa mínima de atratividade de 37,92% ao ano) para o cálculo. 
Fazendo a primeira conta, VPB, sendo:
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Onde R é a receita do fluxo de caixa; r é a taxa de desconto (TMA) e o i são os 
anos do projeto. A somatória dos resultados de cada conta individual feita é o valor 
presente dos benefícios (VPB). 

Após a conta do valor presente dos benefícios ter sido feita, é feita a mesma 
conta, mas para os custos para se encontrar o Valor presente dos custos (VPC). A 
seguinte conta é: 

Após ter sido feito o cálculo do VPB e VPC, é feito o cálculo do VPL, que é o 
valor presente bruto menos o valor presente dos custos: 

VPL= VPB-VPC= R$ 11.121, 28 – R$ 15.044,33= VPL= R$ -3923,05

Após o cálculo do Valor presente líquido, é feita a análise benefício/custo, onde 
a fórmula é dada por: 

E, por último, é feita a análise da taxa interna de retorno (TIR), onde é feito o 
seguinte cálculo: 
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Após as análises principais das técnicas de análise de investimentos é feita a 
mesma análise, mas para taxas mínimas de atratividade diferentes (para mais e para 
menos) do que a principal (37,92% ao ano). Agora serão feitas para 27,92% e 47,92% 
ao ano. 
                              Para 27,92%:

VPB: R$ 15.019,03; 

VPC: R$ 16.980,36; 

VPL: R$ -1.961,33; 

B/C: R$ 0, 8844

                             Para 47,92%:

VPB: R$ 8.811,19; 

VPC: 13.636, 24; 

VPL: R$ -4825,05; 

B/C: R$ 0,6461

5 |  CONCLUSÕES

Na conclusão será apresentada a análise dos resultados advindos da pesquisa 
onde é o ponto principal para a decisão de colocar ou não energia solar fotovoltaica em 
uma unidade familiar de quatro pessoas e a análise dos objetivos gerais e específicos 
estabelecidos no início do projeto em questão. 

Em relação ao objetivo geral do projeto de “avaliar economicamente a introdução 
de produção de energia fotovoltaica em uma unidade familiar em comparação com 
o modelo convencional de energia elétrica” conclui-se que a energia fotovoltaica tem 
os seus benefícios: é uma energia limpa, renovável e não degrada o meio ambiente, 
ficando aqui a questão do “apelo ambiental”. A energia elétrica convencional polui o 
meio ambiente e é um desafio à questão da sustentabilidade (ações que visam suprir 
as necessidades atuais dos seres humanos sem comprometer as gerações futuras, 
onde a mesma está relacionada diretamente com o desenvolvimento econômico). 

Economicamente, a energia fotovoltaica ainda tem um alto custo se instalada 
em uma unidade familiar de quatro pessoas dado certo consumo em kW/h. No 
projeto, utilizou se um consumo de 368 kW e, nesta residência, a instalação do painel 
solar fotovoltaico mostrou ser inviável. Ou seja, a energia elétrica ainda tem um custo 
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econômico menor que a energia fotovoltaica.
Em relação ao primeiro objetivo especifico do projeto de “Avaliar economicamente 

o uso de energia convencional em uma unidade familiar de 04 indivíduos”, obteve-se 
um consumo médio de 368 kW, onde, para obter o valor em unidades monetárias, 
multipica-se o consumo médio mensal pelo valor da tarifa de baixa tensão (0,941413) 
mais a respectiva bandeira tarifária do mês (amarela), o que resulta em um valor de 
R$ 352,00. 

Em relação ao segundo objetivo específico do projeto de “Avaliar economicamente 
a introdução de produção de energia solar fotovoltaica em uma unidade familiar de 
04 indivíduos”, foi visto que em uma residência que consome 368 kW por mês de 
energia, necessita de um painel solar fotovoltaico que gere a mesma energia. Com 
isso, o painel mais adequado para essa residência seria o de 3 kW (dado recolhido da 
empresa de serviços de energia fotovoltaica), onde a instalação do painel acarretaria 
em um investimento de R$ 17.000,00. Com a inserção do painel solar fotovoltaico, a 
residência deixaria de pagar R$ 352,00 por mês de energia elétrica e tornaria a pagar 
R$ 80,00 de conta (isso significa que a residência não deixa de pagar a conta, mas 
sim, reduziria a mesma). Os R$ 80,00 pagos pela unidade familiar seria de taxas/
impostos (taxa de disponibilidade da energia mais taxa de iluminação pública). Então, 
os R$ 352,00 passam a ser a receita e os R$ 80,00 entram nos custos, estas sendo 
multiplicadas por 12 (que são os meses do ano) e entrando no fluxo de caixa com os 
valores anuais. 

Por fim, em relação ao terceiro e último objetivo especifico da pesquisa de “Analisar 
comparativamente os resultados obtidos nos dois casos”, chega-se a conclusão de 
que a instalação da energia solar fotovoltaica não é viável economicamente por conta 
de o seu investimento inicial ser alto e seus incentivos econômicos ainda serem 
bastante reduzidos. 

Utilizando-se de termos mais técnicos em relação às análises descritas a partir 
do fluxo de caixa, um investimento não é viável se o valor presente líquido for menor 
que 1. Como dito anteriormente, o projeto é rejeitado, pois se torna inviável, onde o 
retorno do capital empregado será menor que a taxa mínima de atratividade. 

Como visto nos cálculos de técnica de análise de investimentos, o valor presente 
líquido resultou em VPL= R$ -3923,05 para uma taxa mínima de atratividade de 37,92% 
(esta sendo obtida através do site do BACEN referente ao banco Caixa Econômica 
Federal). Após esta análise também foi feita a relação B/C (benefício-custo) onde 
significa que para cada 1 real que irá ser gasto com energia elétrica convencional, 
irá ter um ganho de R$0,7392 centavos com a energia solar fotovoltaica. Ou seja, 
se a relação benefício/custo for menor que 1, é recomendável o projeto ser rejeitado 
por conta de não aferir um considerável benefício com a aquisição da energia solar 
fotovoltaica. 

Por fim, também foi calculada a Taxa interna de retorno, onde seu resultado foi 
de 23%. Isso significa que a TIR foi menor que a TMA, então há mais perda no projeto 
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do que na TMA, não valendo a pena investir no projeto. Após essas análises também 
foi feito o cálculo para diferentes taxas mínimas de atratividade, reduzindo 10% e 
aumentando 10% para se ter certeza do resultado com a taxa principal de 37,92% ao 
ano. 

Então, foram confirmados os mesmos resultados com VPL negativo, relação 
B/C menor que 1 e a TIR permanecendo em 23%. Resumindo em termos simples, a 
energia solar fotovoltaica não é mais viável que a energia elétrica convencional no 
cenário proposto no projeto, impactando na problemática descrita no projeto: “A partir 
de quanto tempo o uso de energia fotovoltaica torna-se viável economicamente 
em comparação com a energia elétrica convencional?”, Com as análises e 
conclusões feitas, em nenhum momento a energia fotovoltaica, para esse projeto, se 
torna mais viável que a energia elétrica convencional. 

Quanto às limitações do projeto, pode ser apontada a falta de uma maior 
disponibilidade de tempo para a análise dos dados e de início a questão da conversão 
dos dados da energia elétrica para energia fotovoltaica se mostrou difícil para 
identificar os dados da energia fotovoltaica por conta de que os livros não deixam tão 
explícito. Foi fundamental o diálogo com profissionais da área para se ter noção de 
como dar prosseguimento à pesquisa. 

Com um tempo maior, poderia também ter tido diálogo com mais profissionais 
para questioná-los se o consumo influenciaria em todos os casos a viabilidade da 
energia solar fotovoltaica e, posteriormente, se seria inviável em todos os casos de 
viabilidade da energia fotovoltaica.

No entanto, os objetivos específicos da pesquisa foram concluídos. Outra questão 
importante a ser colocada é quanto ao resultado da pesquisa, que mostrou que a 
energia solar fotovoltaica é inviável para este projeto. Era esperado que a energia 
fotovoltaica fosse viável, mas os números mostraram o contrário. Um resultado que 
não era esperado. 

Outro ponto a se destacar é a relação de consumo de energia elétrica da 
família composta por quatro pessoas. Era esperado um consumo maior, mas o fator 
fundamental considerado é de que os membros da unidade familiar são racionais 
e pensam na margem. Quando os mesmos obedecem a essas características de 
cunho econômico, os agentes econômicos tendem a economizar e limitar o tempo de 
funcionamento de cada aparelho que possui em casa, assim, reduzindo seu consumo 
de energia. 
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